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LEICOMPLEMENTAR Nº 137/2023

"DISPCE SOBRE PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL- REFIS- DESTINADOS A
PROMOVER A REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS DO MUNICíPIO, DECORRENTESDE
DÉBITOSTRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS.

ABIGAILCATEUDIAS,Prefeita do Município de Alvinlândia, Estadode SãoPaulo, no uso
de suasatribuições legais;

FAZSABER,que a CâmaraMunicipal de Alvinlândia aprova e eu sanciono a seguinte LEI:-

Artigo 12:- Fica instituído no Município de Alvinlândia, o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
destinado a promover a regularizaçãode créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não
tributários, cujos fatos geradores e vencimentos ocorreram até 31 de dezembro de 2.023, constituídos
ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, parcelados ou a parcelar, decorrentes de multas civis ou
administrativas, ajuizadosou a ajuizar, com exigibilidade suspensaou não.
Artigo 22:- O prazo para ingresso no REFIS,deverá ocorrer até 31/12/2023, por opção escrita do
contribuinte ou responsáveltributário que fará jus a regime especialde consolidaçãoe parcelamento dos
débitos a que se refere o artigo anterior:

§12 - A opção deverá ser formalizada mediante requerimento no qual o contribuinte ou
responsáveltributário reconheça e confessea dívida em caráter irrevogável e irretratável;

§2" -a (:Jfãie fixãéle neste srtige I)éeefá seI' j)f6ffegaele eér Déerefe eleExeeutive uma úniée vez,
por igual período, sejustificadas a oportunidade e a conveniência do ato:
Artigo 32:- O regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos a que se refere o artigo 1º
obedecerá aosseguintes critérios:-

1- Parapagamento à vista, será deduzido 100%(cem por cento) dos juros de mora e das multas,
incidentes até a data da publicação;

11- Para pagamento em parcelas, os juros e as multas incidentes até a data da opção serão
reduzidos nosseguintes percentuais:-

a) 80% (oitenta por cento) para parcelamento em 06 (seis)meses;
b) 50% (cinquenta por cento) para parcelamento em 12 (doze)meses;
c) 25% (vinte e cinco por cento) para parcelamento em 24 (vinte e quatro) meses;
d) 10%(dez por cento) para parcelamento em 36 (trinta e seis)meses;

§1!! - O valor das parcelasmensaise sucessivas,não poderá ser inferior a R$100,00 (cem reais);
§22 - Emcasosexcepcionais,desdeque o interessado comprove, por meio de relatório elaborado pelo

serviçosocialde Alvinlândia, que não puder suportar o valor da parcelamínima estipulada no §1º, poderá
ser deferido parcelamento com valor mínimo inferior ao estabelecido.

§3!1- Ovencimento da parcela única, ou da primeira parcela, deverá ser efetuado pelo contribuinte,
no ato da adesãodo REFIS,e homologação do agente tributário municipal.
Artigo 42:- Poderão ser incluídos no REFISos saldos de eventuais parcelamentos em andamento, não
cabendo restituição ou compensação,administrativa ou judicial, de valores recolhidos anteriormente'
adesãodo contribuinte ao REFIS.

§1º - Nasaçõesde execuçõesfiscais em andamento os honorários de sucumbências,a favor o
Município, serão calculados sobre o saldo devedor e pagos na mesma proporção e quantidade d V
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parcelas pactuadas no REFIS,cabendo ao contribuinte optante arcar com a totalidade das custas
processuais;
. §2º - Sobreos débitos fiscaisnão ajuizadosaté a data de adesãodo REFISnão incidirão honorários
advocatícios.

§3º - Em caso de adesão ao REFISpara pagamento de multas civis ou condenações de
ressarcimento decorrentes de Ações Civis Públicas,não serão incluídas no REFISas custas e eventuais
honorários, que deverão ser pagosnos próprios autos do processo.
Artigo S!.!:-A inscriçãodo contribuinte no REFLS fica obrigatoriamente condicionada:

1- à inclusãode todos os seusdébitos fiscaisgerados ou vencidos até 31 de dezembro de2.023,
relativo a cada processocujo pagamento será objeto do REFIS;

11-à assinaturado termo de compromisso e confissão de dívida;
Parágrafo Único:- O ingresso no REFIS,a critério do optante, poderá implicar na inclusão da totalidade
das débitos referidos no artigo 10 desta LeiComplementar ou na manutenção dos débitos demandados
judicialmente, para que permaneçam nessasituação.
Artigo 6º:- A opçãopelo REFISsujeita o contribuinte à aceitaçãoplenae irretratável de todas ascondições
estabelecidasnesta LeiComplementar.
Artigo 7º:- A pessoa física ou jurídica, durante o período em que estiver incluída no REFIS,poderá
amortizar o débito consolidado mediante compensação de créditos, líquidos e certos, vencidos ou
vincendos, sem prejuízo do pagamento das parcelasmensais remanescentes.
Artigo 8º:- Não haverá ajuizamento de execuçõesfiscais relativas à dívidaobjeto destes refis, no período
compreendido entre a adesãoao refis até o pagamento da última parcela do refis.
Artigo 9º:- Serãoexcluídos do REFISos contribuintes que derem causaasseguintes disposições:

I - Inobservância ou descumprimento de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei
Complementar;

li - Inadimplência no parcelamento, por 03 (três) parcelas consecutivas ou alternadas,
considerando que tais parcelasnão quitadas no seuvencimento sofrerão os acréscimos legais;

III-falência ou extinção da pessoajurídica;
IV - Prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou

sonegartributos municipais.
§1º - A exclusão do programa implicará na exigibilidade da totalidade dos débitos ainda não

pagos,restabelecendo-se a este montante os acréscimos legaisna forma da legislaçãoaplicável.
§2º - A exclusãodo programa produzirá efeitos a partir do mês subsequente àquele em que o

contribuinte for cientificado da decisãode suaexclusão.
§3º - Dadecisãoque excluir o optante pelo REFIS,cabe, no prazo de 5 (cinco) diasda notificação,

recurso a ProcuradoraMunicipal que o decidirá no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Artigo 10º:- A opção pelo REFISimplicará, ainda, na automática desistência das impugnações, recursos
administrativos ou judiciais, interpostos pelo contribuinte devedor.
Artigo 11º:- Ocontribuinte em débito com a FazendaMunicipal que não optar pelos benefícios previstos
no artigo 3º, poderá parcelar o seu débito em até 56 (sessenta) meses, desde que preenchidos os
seguintes requisitos:

1-Prestaçãomensal do parcelamento concedido não inferior a R$50,00 (cinquenta reais);
li - Pagamentoda primeira parcela a vista, no ato em que for firmado o parcelamento.
§1º - Será cancelado o parcelamento na hipótese do não pagamento de até 03 (três) parcelas

consecutivas ou alternadas, ficando o saldo devedor sujeito à execução fiscal, restabelecendo-se as
eventuais multas, juros e os acréscimospermitidos por Lei. V
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§2º - Sobre as parcelasde que trata o "caput" incidirão juros de mora de 1%(um por cento) ao
mês, multas e atualizaçãoatual da Unidade Fiscaldo Município (UFMA),caso não existir! UFESP.
Artigo 12º:- A Procuradoria Municipal, em havendo adesão ao REFIS,providenciará a suspensão dos
processos judiciais em andamento para o cumprimento do termo de inclusão ao Programa de
RecuperaçãoFiscal- REFIS.
Parágrafo Único - O não cumprimento regular do parcelamento do débito tributário pelos optantes do
REFISimplicará no imediato prosseguimento dasexecuçõesfiscais na forma da Lei Federal nº 6.830/80,
sem prejuízo dasdemais disposiçõesprevistas neste LeiComplementar.
Artigo 13º:- O Programade RecuperaçãoFiscal- REFIS,não poderá ser promovido novamente antes do
término do Exercíciode 2.023.
Artigo 14º:- Os casosomissos nesta Lei Complementar serão dirimidos pelas disposições contidas no
CódigoTributário Municipal e no CódigoTributário Nacional, com suas respectivasalterações e normas
complementares.
Artigo 15º:- Osparcelamentos de que trata esta Lei Complementar, independerão de apresentação de
garantia ou de arrolamento de bens, ficando mantidas asdecorrentes dosdébitos transferidos de outras
ações,parcelamentos ou de execuçãofiscal.
Artigo 16º:- O funcionário Publico Municipal que aderir ao Refis, poderá utilizar como forma de
pagamento do débito, crédito trabalhista ou verba trabalhista que sejacredor.
Artigo 17º:- Poderãoser regulamentadas por Decreto, asdisposiçõescontidas nesta LeiComplementar.
Artigo 18º:- EstaLeiComplementar entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 19º:- Revogam-seasdisposiçõesem contrário.

P.M. "JOÃOMANZANO",15 DEAGOSTODE2023.

uerra
ministração
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